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	Ata da 9a Reunião da COGEF



	1. LOCAL E DATA

	Data:

De 16 e 17 de Setembro de 2010
	Local:

João Pessoa/PB 

	3. PARTICPANTES (ANEXOS 1 e 2 – Lista de Presença e Relação dos Participantes)

	Representantes dos Estados na COGEF, com direito a voto, presentes (22): 1. AL, 2. AM, 3. BA, 4. CE, 5. ES, 6. MA, 7. MG, 8. MS, 9. MT, 10. PA, 11. PE, 12. PI, 13. PB, 14. RJ, 15. RN, 16. RO, 17. RR, 18. RS, 19. SE, 20. SC, 21. SP, 22. TO.

Representantes de outros órgãos na COGEF, sem direito a voto, presentes: BID - Fátima Cartaxo (Coordenadora do PROFISCO), Fernando Glasman (Especialista Financeiro) e Luciana Pimentel (Consultora), SE/MF - Álvaro Larrabure Costa Correa (Assessor do Secretário Executivo), RFB – Anelise Prieto (Coordenadora COCIF/RFB) 

Convidados: Ruben Bauer (SE/MF), Nelson Paes (Fórum Fiscal), André Luiz (Fórum Fiscal – PA), Patrícia (Fórum Fiscal – DF), Maria Helena Cardoso (Atendimento – RFB), Jane (Atendimento – Sefaz–MG), Rommel (Atendimento – SEFAZ-BA), Lucas (Atendimento - SEFAZ-SC)
Estados ausentes (05): 1. DF, 2. GO, 3. AC, 4. AP, 5. PR (Estado desvinculado da COGEF).

	4. TEMAS TRATADOS

	4.1 ABERTURA DA REUNIÃO E REVISÃO DA AGENDA

	Sandra Machado (Presidente da COGEF), Francisco de Assis (PB) e José Pereira de Castro Filho (Secretário Executivo da Receita/PB) apresentaram as boas vindas aos participantes. Em seguida Sandra Machado conduziu o processo de ajustes na Agenda da Reunião para atender à solicitação de Fátima Cartaxo (Coordenadora do PROFISCO no BID).

	4.2 RELATÓRIO DE ATIVIDADES

	Sandra Machado apresentou o relatório das atividades desenvolvidas desde a última Reunião (ANEXOS 3 – Prestação de Contas), destacando: 

(i) Apresentação das atividades no CONFAZ em Porto Velho – RO – 8 e 9/07/2010.

(ii) Participação no Seminário Internacional de   Administração Tributária – São Luis – MA – 19 e 20/08/2010.
(iii) Participação no Seminário Educação Fiscal – Maceió – AL  - 25/08/2010: Neste evento a Presidente identificou que os servidores das Secretarias Estaduais de Fazenda desconhecem, em sua maioria, os conteúdos dos projetos no âmbito do PROFISCO. Proposta: DEFINIÇÃO PELA COGEF DE UMA ESTRATÉGIA DE COMUNICAÇÃO PARA O PROFISCO
(iv) Reunião para análise do Protocolo do CONFAZ para regular suas Comissões Temáticas – Brasília – DF - 02/09/2010. A Presidência da COGEF foi representada neste evento por Renato Lacerda (SC). Considerando que não houve acordo sobre o tema a COTEPE não fez encaminhamento para discussão na próxima reunião do CONFAZ (22 e 23Set/2010 em Belo Horizonte). No entanto foi incluído como pauta extra da reunião. Proposta: ANÁLISE DAS ALTERAÇÕES PROPOSTAS NA DENOMINAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA COGEF NA MINUTA DE PROTOCOLO E SUAS IMPLICAÇÕES PARA OS ACORDOS E CONTRATOS FIRMADOS COM O BID, NO ÂMBITO DO PROFISCO, E ENCAMINHAMENTO DO TEMA NO PRÉ-CONFAZ.

	4.3 PROJETOS ESTRATÉGICOS COGEF - Projeto 1: Acompanhamento da tramitação dos empréstimos

	Mauricío Guimarães (MT) e Álvaro Larrabure Costa Correa (SE/MF) apresentaram a situação da tramitação dos projetos junto a STN (ANEXOS 4 – PROFISCO Situação dos Contratos), cabendo ressaltar:
· Contratos assinados ou com assinatura agendada (08): CE, ES, MA, MG, PA, PE, RJ e SC.

· Contratos negociados e não assinados ou agendados (08): MT, MS, PB, PI, RN, RS, RO e SP.

· Contratos não negociados com projetos aprovados (03): AL, GO e SE.

· Processos não formalizados na STN com projetos elaborados (04): AP, DF, RR e TO.

· Projetos em elaboração (01): AC

· Carta-consulta em elaboração (02): BA e AM

· Projeto suspenso (01): PR

	4.4 PROJETOS ESTRATÉGICOS COGEF – MUDANÇA DE COORDENAÇÃO DOSM PROJETOS 3 e 4

	Sandra Machado esclareceu que diante da sua eleição para a Presidência da COGEF o Projeto 3 passou para a Coordenação de Myrthes Frota (MA) e o Projeto 4 para a Coordenação de Renato Lacerda (SC). 

	4.5 PROJETOS ESTRATÉGICOS COGEF - Projeto 3: Estabelecimento de uma rede de cooperação técnica com organismos nacionais e internacionais 

	Myrthes Frota (MA) recapitulou as últimas negociações com a ESAF, que foram paralisadas em 2009.  Com a saída da Cristina Mac Dowell, não houve mais avanços.   GDFAZ não participou das pautas de 2009.  GDFAZ tem feito a intermediação com a ESAF, e os encaminhamentos para inscrições.  Com o CIAT instalando um escritório na ESAF, será mais uma opção para definição de Programa de Capacitação Estruturante, com currículo único. O projeto teria um nivelamento básico para Administradores Tributários, com programa de 2 anos, que culminaria com uma pós-graduação.   Sandra comentou que o Francisco (ES), coordenador do GDFAZ, retomou condução dos contatos com a COGEF.   Ainda que os estados possam contratar diretamente o ESAF, haverá necessidade de submeter ao BID para não objeção.  No CE, houve pagamento sem consulta, e a parcela foi aceita somente como contrapartida.

	4.6 PROJETOS ESTRATÉGICOS COGEF - Projeto 4: Viabilização dos programas de capacitação estruturante dos projetos de modernização

	Myrthes Frota (MA) comentou sobre preparativos do Seminário Internacional.  Comentou sobre contato que fez com Marcio Verdi, Secretario Executivo do CIAT, que o CIAT teria demonstrado interesse em prestar consultoria em modelagem.   A princípio, o CIAT preferia que houvesse uma consolidação das necessidades, para análise da possibilidade de atender a todos.  Alguns estados já têm interesse

	4.7 PROJETOS ESTRATÉGICOS COGEF - Projeto 2 ARP E O SEMINÁRIO SOBRE GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO NAS ADMINISTRAÇÕES FISCAIS ESTADUAIS

	André Cordeiro apresentou inicialmente a situação atual do projeto:

· Em março/2010 foram priorizados 6 temas

· Em julho/2010 foram apresentados 2 temas: (i) Implantação de modelo de projeção de médio prazo de variáveis econômico-fiscais, inclusive receita pública; (ii) Redesenho e implantação de novo modelo de julgamento administrativo e cobrança do crédito tributário integrando a Sec. Fazenda, PGE e Tribunal de Justiça. (PAF-e) 
· Em Setembro/2010 1 tema será apresentado (o outro tema ficou adiado): Revisão e implantação de novo modelo de atendimento ao contribuinte
Em seguida, as conclusões do painel realizado em Salvador nos dias 2 e 3 de Setembro de 2010, por meio da pesquisa realizada com as administrações fiscais dos Estados, realizada com apoio do consultor Eugenio Lira (ANEXO 5 – Resultados Pesquisa TIC). Próximos passos acordados:

· Visita técnica a SEFAZ/SP para demonstrar como realiza trabalhos e utiliza ITIL: 2ª quinzena de Novembro

· Acesso dos gestores de TIC ao Portal da Rede COGEF. Sandra Machado sugeriu que cada representante COGEF dê manifestação sobre o ingresso na rede COGEF.  Qual a melhor forma?  Cadastrar como usuário “somente para leitura”, e o representante da COGEF ficaria responsável por colocar arquivos.

	4.8 APRESENTAÇÃO DA REDE COGEF NO SEMINÁRIO INTERNACIONAL

	Ruben Bauer (SE/MF) encaminhou uma proposta de abordagem para o lançamento da Rede COGEF no Seminário internacional e entregou a Presidência da COGEF uma lista com nomes dos participantes dos Estados no Congresso Internacional de Custos realizado em Brasília em Setembro de 2010, para incorporação aos grupos de trabalho da COGEF.

Ainda, sugeriu a criação de subredes, não só para o grupo de Gestores de TI, mas talvez até mesmo para os grupos da COGEF.  Pediu 2 voluntários para fechar a apresentação de Washington, sobre a Rede, mas traçando planejamento para ações efetivas de aplicação da rede COGEF na Gestão do Conhecimento. Voluntários:  Nardele, André Cordeiro, Renato

	4.9 REESTRUTURAÇÃO DOS DIRETÓRIOS NO PORTAL DA REDE COGEF

	André Cordeiro (BA) e Luciana Pimentel (consultora BID) apresentaram uma proposta de reestruturação dos diretórios do PORTAL DA REDE COGEF (ANEXO 6 – Diretório Portal Rede COGEF) com o objetivo de facilitar o acesso aos arquivos. A proposta foi aprovada e a reestruturação da rede será implementada por Luciana Pimentel até 24/09/2010.

	4.10 IMPLANTAÇÃO DO DESEMBOLSO ELETRÔNICO (E-DESEMBOLSO) PELO BID

	Fernando Glasman (Especialista Financeiro do BID) apresentou a proposta de desembolso eletrônico que está sendo implantada pelo BID (ANEXO 7 – E-Desembolso0. Neste modelo a solicitação de desembolso será através de sistema, devendo o mutuário solicitar acesso ao sistema, por meio de carta-acordo (modelo entregue em CD nesta reunião).  Token será entregue pelo BID,  relacionada às assinaturas digitais autorizadas pelo Banco.    fernandog@iadb.org 

	4.11 METOLOGIA PARA PREPARAÇÃO E EXECUÇÃO DE PROJETOS (MEPS) E MODELO PADRONIZADO DE RELATÓRIO SEMESTRALD E PROGRESSO

	Conforme acordado com Patrícia Bakaj e Fátima Cartaxo na 8ª Reunião da COGEF, Luciana Pimentel apresentou as linhas gerais da Metodologia para Preparação e Execução de Projetos (MEPS) e o Ciclo do Projeto no BID (ANEXO 8 – MEPS  e o Ciclo do Projeto), que será objeto de discussão do Grupo 2 no Seminário Internacional e, em seguida, detalhou o modelo do Relatório Semestral de Progresso (ANEXO 9 – Relatório Semestral de Progresso) cuja minuta com respectiva linha de base está sendo adotada para todos os projetos no âmbito do PROFISCO. 

Na oportunidade foram entregues as minutas dos Relatórios Semestrais de Progresso dos Estados do PA e de SC.

	4.12 ABERTURA DOS TRABALHOS NO 2º DIA

	Os trabalhos foram abertos por Sandra Machado, Francisco de Assis (PB) e pelo Secretário da Receita do Estado da Paraíba, Dr. Nailton Rodrigues Ramalho, que enfatizou a importância dos trabalhos desenvolvidos pela COGEF para a modernização da administração fiscal dos estados brasileiros. 

	4.13 1º SEMINÁRIO INTERNACIONAL SOBRE GESTÃO FISCAL PARA RESULTADOS COM O FOCO NOS GOVERNOS ESTADUAIS - PRODEV/PROFISCO-COGEF

	Inicialmente Fátima Cartaxo fez uma retrospectiva histórica da COGEF e da Cooperação Técnica não reembolsável (PRODEV/COGEF BR-T1145), conforme segue;

· Na época do PNAFE, o MF era o mutuário e fez os subempréstimos, permanecendo sob sua coordenação a coordenação dos Programas.  No PROFISCO era necessária uma coordenação para que efetivamente seja um Programa, e não apenas um conjunto de 27 projetos, e assim exigiram os primeiros estados que solicitaram acesso ao crédito.

· Como Programa, a interação só é possível se houver coordenação, monitoramento e cooperação, para o que foi criada a COGEF.  Para financiamento das ações da COGEF, foi criada a linha PRODEV, linha de ação do BID para estimular fomento da gestão por resultados em diversos setores.  Já atua em outros setores, como dos gestores de orçamento (rede que congrega diretores de orçamento dos países membros do BID), a dos parlamentares (comissões de orçamentos dos parlamentos). 

· O PRODEV é uma Cooperação Técnica não reembolsável, com funções de atuar no intercâmbio de experiências (sua principal função), no monitoramento dos indicadores de resultado dos projetos e como um espaço da gestão de conhecimento e transferência do conhecimento entre as UF.

· O valor inicial é US$ 1 milhão, que poderá ser ampliado, conforme sua execução, até 3 milhões.

· O Seminário Internacional é o primeiro evento de integração, para demonstrar a possibilidade de Gestão por Resultados na Gestão Fiscal. A maioria de brasileiros no evento é pela experiência brasileiro em gestão subnacional.  Outros países estão envolvidos porque estão iniciando as questões de Gestão por entes subnacionais. 

Fátima Cartaxo apresentou, discutiu e detalhou com os membros da COGEF os seguintes temas diretamente relacionados com a execução do Seminário:

(i) Programação Geral do seminário internacional: (ANEXO 10 – Programação do Seminário Gestão Fiscal)
(ii) Participantes e detalhamento dos temas dos Grupos de Trabalho (3º dia do Seminário): (ANEXO 11 – Grupos de Trabalho do Seminário Gestão Fiscal)
(iii) Abordagem e infraestrutura para lançamento da Rede COGEF no Seminário: (ANEXO 12 – Rede COGEF no Seminário Gestão Fiscal)

	4.14 Projeto ARP - Implantar modelo de projeção de médio prazo de variáveis econômico-fiscais, inclusive receita pública – Integração com o Grupo de Análise e Previsão de Receita do Fórum Fiscal dos Estados

	Apresentação da Metodologia  = PROJETO DE PESQUISA da Previsão das Receitas Estaduais  

1. Levantamento de indicadores da conjuntura nacional, regional e internacional.

2. Levantamento dos principais relatórios que analisam o desempenho da receita

3. Sugestão de sugestões de procedimentos para análise das receitas estaduais

4. Piloto será o estado do MT

O capítulo sobre a previsão ficou a cargo do PA e SC.

Arrecadação Potencial – o projeto prevê o desenvolvimento de software com modelo econométrico

	4.15 Projeto ARP – Aperfeiçoamento dos mecanismos de transparência e comunicação com a sociedade: Revisar e implantar novo modelo de atendimento ao contribuinte

	1. Proposta de Modelo de Gestão do Atendimento ao Público – grupo formado por AP, BA, MA, MG, PI, RJ, SC

Definição de 9 diretrizes para um modelo de gestão de atendimento,  tais como:

Diretriz 2 – oferecer ao público a maior diversidade possível de canais de atendimento (Internet, email, centrais de atendimento, canal para denúncias etc)

Diretriz 3 –viabilizar o atendimento presencial de forma universal

Diretriz 5 – capacitação técnica e continuada

Diretriz 8 - Avaliação

Pesquisa de satisfação – contribuintes e contabilistas

Avaliação do atendimento presencial (sistema de botões coloridos)

Avaliação do atendimento telefônico - 

Diretriz 9 -  Estimular acordo de resultados (metas e indicadores, compromissos assumidos entre diversos níveis, desde a alta direção.).

Destaques:

Cultura da Excelência; foco no cidadão-usuário;sistemática de monitoramento e aferição dos resultados; uso de T.I.

2. Apresentação da Experiência do Estado da BA.

Apresentou-se histórico da evolução do atendimento na SEFAZ BA, em relação à estrutura administrativa, infra-estrutura, tecnologia e capacitação.

Definições Estratégicas  (orientações gerais, como será a base do atendimento, qualidade do atendimento, clima organizacional etc) e Tático Operacionais (gestão, promoção da melhoria do atendimento,  padronização etc).

Atendimento Presencial – minimizar atendimento nas unidades da SEFAZ (já há a tendência de diminuição).  Pretendem que atendimento seja separado da unidade de fiscalização (para poder ter acesso a troca de equipamentos, que hoje são destinados prioritariamente às áreas de fiscalização).   Os atendimentos são centralizados em centrais de SAC – Serv. De Atendimento ao Cidadão.  Parcerias para centrais de atendimento fora das unidades fazendárias:  prefeitura.  

Planej. Estratégico 2007 – Meta  Melhoria na Qualidade do Atendimento e meta Melhoria na qualidade do RELACIONAMENTO com o cidadão.

3. Apresentação dos serviços de atendimento ao cidadão da SEF / SC e seus diversos canais (presencial, fale conosco, Central de Atendimento, Internet, Ouvidoria, T.A.T)

4. Apresentação da Secretaria da Receita Federal

Crise de Atendimento

Junção da Receita com INSS não foi motivo para problemas de atendimento, mas outros como sistemas e processos.   Projeto de Integração dos canais do atendimento:  a resposta deve ser a mesma, independente do canal de consulta.  Manualização de procedimentos foi feita.  Atendimento  está no mapa estratégico, com indicadores.  O mais importante é o tempo médio de espera. (Sistema SAGA – Gerenciador do Atendimento,). 

O Saga, desenvolvido pela representação do Serviço Federal de Processamento de Dados - Serpro em Belo Horizonte, possibilitará uma grande disponibilidade exigida para um CAC, sendo mantido o seu funcionamento, mesmo que eventualmente, ocorra queda da rede de longa distância. Para evitar isso está sendo montada uma infra-estrutura no Data Center da representação do Serpro, em São Paulo, visando garantir também a escalabilidade do serviço. 

O SAGA tem diversos módulos (configuração, triagem, atendente, gerente,  agendamento etc ), executados nas estações dos usuários,  e faz um efetivo gerenciamento dos atendimentos na SRF seja em nível local, regional ou nacional. 

Priorização do e-CAC foi Pessoa Jurídica, pelo maior volume de acesso.  Quando a Receita passou a exigir o registro para acessar dados das declarações de pessoa física, passou a aumentar, e hoje são cerca de 8milhoes de usuários cadastrados no e-CAC, de um total de 25 milhões de declarantes (este índice é um indicador).

Muitos dos problemas de atendimento em PF eram causados por erro de declaração.

Contencioso – PF são processos pequenos, com longo período de tramitação e julgamento.  Possibilidade de autocorreção está esvaziando estoque.  Súmula vinculante também ajuda a redução de notificações de infração reiteradamente emitidas mas já decididas como não aplicáveis.

No Seminário de Washington a SRF vai levar o Mapa Estratégico e apresentar os indicadores de monitoramento do atendimento.

	4.16 OUTROS TEMAS

	CONVÊNIO ICMS 79 2005 – PRORROGADO 9710 ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2012

	4.17 ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS E PROGRAMAÇÃO DA PRÓXIMA REUNIÃO COGEF

	A próxima reunião da COGEF ficou agendada para os dias 02 e 03/12/2010 em Natal-RN
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